
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.349 - SP 
(2014/0100061-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

EMBARGANTE : RAFAEL LUIZ MARTINS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MOEDA FALSA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS.

– Tendo em vista a pena imposta ao ora embargante, o 
prazo prescricional é de 8 anos, nos termos dos arts. 109, inciso IV, c/c o 
art. 110, § 1º, do Código Penal. Contudo, à data do fato o agravante era 
menor de idade (fl. 15 do volume 1), devendo ser reduzido pela metade 
(art. 115 do CPP).  

Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes 
para declarar extinta a punibilidade do embargante pela superveniência da 
prescrição da pretensão punitiva estatal.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 02 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.349 - SP 
(2014/0100061-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

EMBARGANTE : RAFAEL LUIZ MARTINS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos ao acórdão proferido por 

esta Sexta Turma, sob a minha relatoria, em que conheci parcialmente do agravo e, 

nessa parte, neguei provimento. Eis a ementa:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. VERBETE N. 182 DA SÚMULA 
DO STJ. MOEDA FALSA. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO. VERBETE N. 
7 DA SÚMULA DESTA CORTE. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

– Conforme o verbete n. 182 da Súmula do STJ, aplicável à 
espécie, a ausência de impugnação específica a fundamento da decisão 
agravada torna inviável o agravo regimental.

– Segundo decidiram as instâncias ordinárias, com base no 
conjunto fático-probatório dos autos, o recorrente praticou o crime previsto 
no art. 289, § 1º, do CP. Assim, o pleito de desclassificação do delito para a 
forma privilegiada descrita no § 2º do art. 289 do CP, ou para o art. 171, 
também, desse diploma legal, demanda, no caso em tela, o reexame das 
provas da causa. Incidência do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.

O embargante alega a ocorrência da prescrição. Requer o acolhimento 

dos embargos com efeitos infringentes.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.349 - SP 
(2014/0100061-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Com razão o embargante, no que diz respeito à prescrição da pretensão 

punitiva estatal. E, tratando-se de matéria de ordem pública, passo a análise da 

ocorrência da mencionada causa extintiva da punibilidade.

No caso, a sentença, condenando o recorrido à pena de 3 anos de 

reclusão, foi registrada em 30.9.2010 (fl. 139). Apenas a defesa apelou, sendo a 

reprimenda mantida pela Corte a quo.

Tendo em vista a pena imposta ao ora embargante, o prazo prescricional 

é de 8 anos, nos termos dos arts. 109, inciso IV, c/c o art. 110, § 1º, do Código Penal. 

Contudo, à data do fato o agravante era menor de idade (fl. 15 do volume 1), devendo 

ser reduzido pela metade (art. 115 do CPP).  

Assim, considerando que houve o transcurso de mais de 4 anos entre a 

referida data de publicação da sentença (30.9.2010) – último marco interruptivo da 

prescrição – e a presente data, deve ser reconhecida e declarada a prescrição da 

pretensão punitiva, na modalidade superveniente, por se tratar de matéria de ordem 

pública, que pode ser reconhecida de ofício e em qualquer grau de jurisdição. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. [...]. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA SUPERVENIENTE. EXTINÇÃO 
DA PUNIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. RECONHECIMENTO 
DE OFÍCIO. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

[...]
– A prescrição é matéria de ordem pública, que pode e deve 

ser reconhecida de ofício, a qualquer tempo e grau de jurisdição, nos 
termos do art. 61 do Código de Processo Penal.

– Considerando que a pena aplicada ao agravante é superior 
a 2 anos e inferior a 4 anos, o prazo prescricional é de 8 anos, nos termos 
dos arts. 109, inciso IV, e 110 do CP.

– Transcorrido o lapso de mais de 8 (oito) anos desde a 
publicação da sentença condenatória (27.2.2004), último marco interruptivo 
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da prescrição, constata-se a ocorrência da extinção da punibilidade estatal 
pela prescrição da pretensão punitiva do Estado, nos termos do art. 107, IV, 
do CPP. 

Agravo regimental não conhecido. Contudo, de ofício, declaro 
extinta a punibilidade dos agravantes pela superveniência da prescrição da 
pretensão punitiva estatal (AgRg no AgRg nos EREsp 1.016.005/RS, 3ª 
Seção, Rel. Min. Marilza Maynard, DJe de 20/11/2013).

Ante o exposto, acolho os embargos com efeitos infringentes para 

declarar extinta a punibilidade do embargante pela superveniência da prescrição da 

pretensão punitiva estatal. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0100061-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 509.349 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00112712420074036181  112712420074036181  200761810112718  2331707

EM MESA JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL LUIZ MARTINS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RAFAEL LUIZ MARTINS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos para declarar extinta a punibilidade do embargante pela superveniência da prescrição 
da pretensão punitiva, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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